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O sentido désse preceito deve ser o mesmo do art. 842.°

Pode o beneficiado adquirir bens na pendéncia do processo e
ndo ser requerida a cessagio do beneficio e pode adquiri-los s6
depois de finda a causa. Em qualquer désses casos o art. 850.° ndo
é disposicio iniitil;

d) O Estado, concedendo o beneficio, renunciou a fazer-se
ragar pelos bens da concess3o : s6 no caso de superveniéncia de
bens pode o M.° P. mover execugio pelas custas e s€los contados.

e) A definicio de litigantes pobres que, para éste efeito, a
lei d4, revela precisamente que a assisténcia é concedida, nio
apenas aos indigentes, mas também aos que, tendo alguns have-
res, ndo possuem o bastante para as despesas da lide. Seria iniquo
arruinar, a final, ésse, em regra, diminuto patriménio, que inicial-
mente quis poupar-se.

E nio se diga que, tendo o assistido perdido a causa, ndo ¢é
justo que se 1sentem da penhora por custas os bens que possufa a
data da concessio do beneficio, pois €sses bens nido impediram
que a assisténcia fosse concedida.

O acérdao da Relagio citado no relatério foi revogado pelo
do Supremo de 20 de Maio de 1941, na Revista dos Tribunais,
ano 59.°, pag. 204.

Este caso foi apreciado na sessio de 31 de Margco de 1941,
intervindo na discussdo, além do Relator, os Drs. Eduardo Ralha,
Edmundo Barbosa e Luiz Veiga.

11

A ASSISTENCIA JUDICIARIA E A COMPETENCIA

Outro problema sbbre assisténcia judiciaria foi versado tam-
bém : o da subsisténcia ou insubsisténcia do beneficio quando,
por efeito de excepgdo de incompenténcia, o processo de que a
assisténcia era preparatério fésse remetido para outra comarca.
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Foi relator do assunto o Sr. Dr. Luiz Veiga, que apresentou
éste trabalho :

O tema déste estudo é muito vasto, dado que, a-par a compe-
téncia internacional, hd a competéncia interna e, dentro desta,
hd a competéncia em razdo da matéria, do valor, da hierarquia e
do territério.

Se féssemos a egiiacionar, portanto, problema da assisténcia
judicidria em fungdo de tédas essas espécies, terlamos que desistir
desde jd, dado que éle implicaria, afinal, a mise-en-marche de
tdda a mecénica processual.

E néo foi isso que esteve no espirito do Ex.™ Presidente do
Instituto da Conferéncia ao langar o mote que hoje somos cha-
mados a glosar.

De maneira que o que vamos dizer é limitado ao problema da
assisténcia judicidria sob o ponto de vista da competéncia terri-
torial.

O assento desta matéria estd no art. 826.° do Estatuto Judi-
cidrio (redagdo do Decreto n.* 22.779).

Segundo éle, o beneficio da assisténcia judicidria tem de ser
requerido no juizo ou vara onde a causa estiver intentada ou
tiver de o ser.

Por aqui se vé que a lei prevé duas hipéteses : uma em que o
pedido é, digamos, preventivo, anterior ao pleito; outra em que
o pedido é consecutivo, isto é, posterior a instalagdo da lide.

A primeira vista, esta regra de competéncia parece ndo suscitar
ddvidas; mas ndo é assim, como vamos ver abreviadamente.

Tomemos como exemplo o caso que se nos afigura mais rico
em dificuldades, o caso do pedido preventivo de assisténcia.

Variadas espécies podem ocorrer.

1.* espécie. — A assisténcia é pedida, ndo é contestada, é con-
cedida e a acg¢do é intentada na comarca em que o pedido foi
formulado. Mas, por via da distribui¢do, ndo coube d vara a que
pertence a comissio que a concedeuu.

Néo hd sérias dificuldades, porque, nos térmos do art. 209.°
do Cédigo de Processo Civil, é pela distribui¢do nas comarcas em
que hd vdrias varas, que a competéncia territorial se determina.



664 REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS

Sustentar o contrdrio parece ser intento vdo, por adverso ao
espirito da lei, embora reconhe¢amos que a redacgdo do art. 826°
do Estatuto tem que se lhe diga.

2.* espécie. — A assisténcia é contestada, arguindo o requerido
a incompeténcia da Comissdo, decorrente de ndo ser a comarca a
competente — em razdo do territério — para conhecer do pleito.

Surge aqui a primeira divida, e é esta: ¢ pode a Comissdo
conhecer dessa excepgdo e julgd-la?

Pela leitura do art. 828.° do Estatuto judicidrio vé-se que um
dos fundamentos da denegagdo da assisténcia reside na inviabili-
dade da pretensio, que o Presidente da Comissdo pode até decla-
rar in limine.

¢ A sombra disto, é licito sustentar-se que @ Comissdo é dado
julgar essa inviabilidade, declarando incompetente territorialmente
para a acgio a comarca onde tem jurisdigdo ?

Eu entendo que a inviabilidade aqui é ndo sé a de facto como
também a de direito, porque a lei ndo distingue. E, no sentido
de que a Comissdo pode conhecer do problema da competéncia,
jéram redigidas as propostas de lei ANTONIO DE AZEVEDO CASTELO
Branco de 27 de Feverciro de 1897 (art. 12.°), e o Projecto JULIO
VILHENA, de 23 de Dezembro de 1883 (art. 14.°, § 1.°).

Porém a Revista de Legislagio e de Jurisprudéncia, ano 56.°,
pdg. 180 e o Sr. Prof. REIS no Processo ordinéario e sumério, vol. I,
2" ed., pdg. 459, sustentam que a ComissGo ndo pode conhecer
de tal incompeténcia, porque ndo é a ela que cabe decidir o juizo
competente para a acgdo.

O Sr. Dr. MANUEL JoAo PaLMA CARLOS, no seu trabalho O Ins-
tituto de assisténcia judiciaria, pdg. 21, vai no mesmo rumo, pon-
derando que «a lei sé dd s ComissSes poderes para conhecer da
viabilidade do pedido e que elas, portanto, ndo podem eonhecer
da competéncia do tribunal em que a acgdo deve ser intentada.
Se o pudesse fazer, anteciparia uma decisdo que compete ao pré-
prio tribunal em que a acgdo é proposta, e haveria lugar a decisées
contraditérias (o que, digamos de passagem, ndo tem grande rele-
véncia, por isso que, nos térmos do art. 859.° do Estatuto judicid-
rio, as deliberages da Comissdo ndo poderdo ser invocadas para
decisdo da causa).

Figuremos- no entanto que a Comissio conhece da excepgio
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e a julga improcedente, concedendo a assisténcia. E que, insta-
lada a ac¢do, na comarca a que pertence essa Comissdo, vem af —
na lide — a vencer-se a incompeténcia désse Tribunal, sendo os
autos remetidos para o Tribunal competente.

O Sr. Prof. REIs e a Revista de Legislagao e de Jurisprudéncia,
nos passos atrds referidos, sustentam que o beneficio ndo pode ser
aproveitado na nova comarca.

Igualmente o Sr. Dr. MANUEL Joio PaLMAa CaRLOS (op. e pag.
cit.), que todavia sublinha que a assisténcia produz, porém, os
seus efeitos no juizo primitivo, julgado incompetente.

Salvo o devido respeito, entendemos que ndo serd bem assim
porque, concedida a assisténcia, ela sé poderd deixar de subsistir
nos casos que o Estatuto judicidrio tem o cuidado de taxativamente
apontar,

Esses casos — que véem especificados nos arts. 841.° ¢ 842.°
désse diploma — sdo considerados como de caducidade e de ces-
sagdo.

E hd mais ainda: hd o art. 843.°, onde se diz que a Comissdo
que tiver concedido o beneficio da assisténcia judicidria serd a
competente para retirar a concess@do, mediante promocdo do
M. P.° ou requerimento de pessoa interessada, etc.

A expressdo retirar é significativa, e mostra-nos que ndo po-
derd o Juiz de Direito decidir tal questdo, que — por lei — é da
competéncia exclusiva da Comissdo de assisténcia judicidria.

E a organizagdo judicidria é aqui tdo rigorosa que sé & Comis-
sdo que concede permite determinar o térmo do beneficio.

De maneira que, enquanto ésse beneficio nédo fér retirado, é
evidente que subsiste ainda que em nova comarca. Neste sentido
o direito francés (Lei de 10 de Julho de 1901).

O que se poderdé avangar é que, com base na devolugdo do
processo para comarca diferente, se pode requerer a quebra do
beneficio. Entdo a Comissdo concedente, deliberard, sendo-lhe
permitido quebra-lo.

Mas consideramos evidente que, até ao momento da quebra,
o beneficio produzird os seus efeitos normais.

Pée-se aqui, ou é dado pér-se, o seguinte problema: a favor
da subsisténcia pode argumentar-se com o caso julgado, arrazoan-
do-se que o acérddo da assisténcia é por estrutura uma decisio
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como qualquer outra, e que até transita, e tanto que ela é recorrivel
¢ comporta condenagdo em custas.

Mas constituird de facto tal decisdo caso julgado?

O Sr. Dr. JoaQuim GUALBERTO DE SA CARNEIRO, na Gazeta da
Relagio de Lisboa, ano 27.° pdg. 25 e a Procuradoria Geral da
Repiblica, no mesmo jornal juridico, ano 27.°, pdg 26, sustentam
que nos processos de assisténcia judicidria ndo hd caso julgado.

Os argumentos sdo estes : 1) o caso julgado é o facto ou direito
tornado certo por sentenga de que jd ndo hd recurso (art. 2.502.°
do Cédigo de Processo Civil) e a assisténcia pode conceder-se
loje e negar-se amanhd, ou vice-versa. Tudo depende das condi-
¢es econdmicas do requerente; 2) Pressupde o caso julgado pro-
cesso contencioso; 3) o processo de assisténcia judicidria ndo tem
ésse cardcter, antes é um processo gracioso; 4) néle ndo se pede
a verificagéo de qualquer facto ou direito traduzindo-se numa rela-
¢do juridica, mas sim a dispensa de pagamento de preparos, custas
e sélos e patrocinio gratuito; 5) ndo importa, assim, que éle possa
ser contestado, porque a contestagdo é sé para melhor elucidagio
da Comissdo, e tanto assim é que a decisdo proferida pela Comis-
sdo de assisténcia ndo pode influir a decisdo da causa.

O Sr. Prof. REIs no Processo ordinario e sumério, pdg. 46/,
pronuncia-se porém no sentido de que ndo pode aceitar-se sem
reservas esta opinido. E explica:

«As decisées da Comissdo apreciam o estado das coisas num
determinado momento e ndo podem deixar de ter valor com refe-
réncia & situagdo que foi apreciada. E claro que essa situagdo pode
modificar-se : o requerente pode, depois disso, cair em probreza ou
obter provas que ainda néo tinha. Se a assisténcia lhe tiver sido
negada, pode renovar o pedido, contanto que demonstre que a
pobreza ou as provas de novo apresentadas foram supervenientesy.

Esta Gltima opinido também ndo é isenta de dividas, por isso
gue esta derradeira afirmagdo ndo se baseia em nenhum texto
legal.

Além disso, a idéia do caso julgado — aceite pelo distinto
Professor, pée-no em md postura — por via de viva contradigdo!
— visto que, se é caso julgado, caso julgado deve ser também
fora da comarca onde é proferido e, portanto, deve ser respeitado
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cuando o processo para que a assisténcia foi concedida muda de
tribunal, por via da excepgdo de incompeténcia territorial.
Figuremos ainda um outro caso : que a Comissdo, conhecendo
da excepgdo, a julga procedente.
Quid juris?
Serd caso estritamente de inviabilidade de pretensio, a admi-
tir-se que a pode constituir, questdo que jd atraz eqiiacionamos ?
¢ Ou terd aplicagdo o que o Cédigo de Processo Civil preceitua
cm matéria de excepgdo de incompeténcia relativa ?

Se é caso de inviabilidade de pretensdo, a Comissdo recusa a
assisténcia.

E depois? O requerente vai bater & porta da Comissdo da
comarca que a primeira Comissd@o considerou competente.

E entdo de duas uma: ou essa Comissdo concede a assisténcia
e estd tudo resolvido, embora com as dividas que se deixaram
jd assinaladas, ou essa Comissdo se reputa também mcompetente
territorialmente e portanto julga invidvel a pretensdo.

Em tal caso, parece-nos que haveria um conflito negativo de
competéncia, a decidir nos termos dos arts. 115.° ¢ seguintes do
Cédigo de Processo Civil.

Mas, supondo que a Comissdo ndo julga invidvel a pretensao
e entende que as regras que disciplinam a dedugdo e conseqiién-
cias da excepgdo de incompeténcia relativa sdo aplicdveis aos pro-
cessos de assisténcia judicidria ?

Quid juris?

Ela ndo poderd, ex-oficio, conhecer da excepg¢do. Mas se
conhece ? Se a decisdo é por unanimidade, nédo hd forma de lhe
ir @ mdo.

O processo serd remetido para a Comissdo que ela ordenar —
exactamente como se houvesse argiiigdo feita pelo requerido.

E ai pode suscitar-se, nas condiges jd expostas, conflito ne-
gativo de jurisdigdo, a decidir nos termos propostos.

O problema foi tratado em sessio de 21 de Abril de 1941, divi-
dindo-se muito as opinides,
Contra a tese do relatério, houve quem sustentasse que era ao
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Juiz declarado incompetente para o processo que competia decla-
rar se a assisténcia subsistia ou nao.

Todavia, para o caso de se manter o beneficio, controverteu-se
qual a comissio competente para retird-lo ou manté-lo, em caso
de recurso (arts. 843.° ¢ 838.°, § 1.°) — se a que o concedera ou a
do juizo onde a causa corria.

Tomaram parte na discussdo os Drs. Aurélio Proenca, Cal-
deira Saraiva, Eduardo Ralha, ]J. Morais de Almeida, J. G. de Sa
Carneiro e S. Pinto de Mesquita.

v

A NAO COMPARENCIA DO ADVOGADO NA AUDIENCIA
DE JULGAMENTO

O Vogal da Comissio do Instituto da Conferéncia, Anténio
Pedro Pinto de Mesquita apresentou o seguinte relatério.

Formulada uma consulta & Revista de Legislagio e Jurispru-
déncia sébre a hipétese de, numa audiéncia de julgamento, o
Advogado faltar e nido se mostrar justificada essa falta, aquele
conceituado jornal juridico emitiu um parecer assim sumariado :
«Se no dia da audiéncia de discussdo e julgamento faltar algum
dos advogados, sem que o motivo da falta seja justificado e inespe-
rado, a audiéncia realiza-se, ficando sem patrocinio judicidrio a
parte respectivan (Ver ano 73.°, pdg. 340).

Néo nos parece que a disposigio legal em relagdo & qual a
questdo se coloca consinta uma interpretagdo tdo restrita como
aquela que o texto transcrilo consagra, uma vez que G expressdo
«seja justificadon se atribua o sentido que lhe é dado na hipdtese
versada na consulta.

Faz-se na Revista a andlise dos antecedentes do n.° 4 do
art. 652.° do Cédigo de Processo Civil.

Levantou-se a questdo nos trabalhos da Comissd@o Revisora do
rovo Cédigo de Processo Civil ndo directamente a respeito da
audiéncia de discussdo e julgamento, mas sim a respeito da in-



